


||DPEAC12_001_01N888620|| CESPE/UnB – DPE/AC

Cargo: Defensor Público do Estado do Acre  – 1 –

• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: CDC = Código de Defesa do Consumidor; CF = Constituição Federal de 1988; CNDI = Conselho Nacional dos Direitos do
Idoso; CP = Código Penal; CPC = Código de Processo Civil; CPP = Código de Processo Penal; DF = Distrito Federal;
DP = defensoria pública ou defensor público, a depender do contexto; DPE = defensoria pública estadual ou defensor(a) público(a)
estadual, a depender do contexto; DPE/AC = Defensoria Pública do Estado do Acre; DPU = Defensoria Pública da União; ECA =
Estatuto da Criança e do Adolescente; MP = Ministério Público; PNI = Política Nacional do Idoso; RGPS = regime geral de
previdência social; RPPS = regime próprio de previdência social; SNDC = Sistema Nacional de Defesa do Consumidor; STF =
Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça.

PROVA OBJETIVA

QUESTÃO 1

Considerando o entendimento do STF acerca dos direitos e
garantias fundamentais, assinale a opção correta.

A O fato de um estrangeiro condenado por crime praticado no
Brasil não possuir domicílio neste país impede a substituição
da pena privativa de liberdade a ele aplicada por pena restritiva
de direito.

B É inconstitucional o tratamento mais rigoroso previsto no
Código de Trânsito Brasileiro para os crimes de homicídio
culposo praticado por agente na direção de veículo automotor.

C Não constitui violação do princípio constitucional da
legalidade penal imputar a alguém o crime de exercício ilegal
de profissão não regulamentada.

D A execução da pena privativa de liberdade antes do trânsito em
julgado da sentença penal condenatória não contraria o
disposto na CF.

E A estipulação do cumprimento da pena em regime inicialmente
fechado com base apenas nos aspectos inerentes ao tipo penal
ou no reconhecimento da gravidade objetiva do delito
cometido viola o princípio da individualização da pena.

QUESTÃO 2

Ainda com relação aos direitos e garantias fundamentais, assinale
a opção correta.

A Segundo entendimento do STF, a prisão em flagrante,
autorizada pela CF como exceção à inviolabilidade domiciliar,
prescinde de mandado judicial, qualquer que seja a sua
natureza.

B De acordo com decisão do STF, a inviolabilidade do domicílio
durante o período noturno não alcança ordem judicial, podendo
a oposição ao cumprimento dessa ordem ser caracterizada
como crime de resistência.

C Conforme entendimento do STF, é constitucional a norma que
proíbe a concessão de liberdade provisória nos crimes de
tráfico ilícito de entorpecentes.

D Consoante a jurisprudência do STF, constitui ofensa ao
princípio constitucional da presunção de inocência a aplicação,
como medida sancionatória, da regressão do regime de
cumprimento da pena, prevista na Lei de Execução Penal.

E Foi declarada constitucional, pelo STF, a exigência do
recolhimento do condenado à prisão como requisito para o
conhecimento da apelação.

QUESTÃO 3

Considerando o disposto na CF e o entendimento jurisprudencial do

STF com relação a direitos e garantias fundamentais, assinale a

opção correta.

A A falta de defesa técnica por advogado no processo

administrativo viola preceito constitucional.

B É inconstitucional a exigência de depósito ou de arrolamento

prévio de dinheiro ou bens para a admissibilidade de recurso

administrativo, mas não para a de recurso interposto junto à

autoridade trabalhista.

C É inconstitucional a exigência de depósito prévio como

requisito de admissibilidade de ação judicial na qual se

pretenda discutir a exigibilidade de crédito tributário.

D Não constitui violação do princípio da ampla defesa o

comparecimento pessoal da parte, sem advogado, perante os

juizados especiais, inclusive nos processos de natureza

criminal.

E É obrigatória a observância, no inquérito civil, dos princípios

do contraditório e da ampla defesa.

QUESTÃO 4

Acerca do entendimento sumulado do STF no que se refere a

habeas corpus, assinale a opção correta.

A É cabível habeas corpus contra a imposição da pena de

exclusão de militar ou de perda de patente ou de função

pública.

B Cabe o habeas corpus contra decisão condenatória a pena de

multa.

C É cabível habeas corpus contra omissão de relator de

extradição, se fundado em fato ou direito estrangeiro cuja

prova não tenha constado dos autos, mesmo não tendo havido

provocação a respeito.

D Não se conhece de recurso de habeas corpus cujo objeto seja

resolver sobre o ônus das custas.

E Esse remédio jurídico é cabível mesmo quando já extinta a

pena privativa de liberdade.
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QUESTÃO 5

A respeito do entendimento sumulado do STF no que se refere a
mandado de segurança, assinale a opção correta.

A Controvérsia sobre matéria de direito impede a concessão de
mandado de segurança, instituto de defesa de direito certo e
incontestável.

B A impetração de mandado de segurança coletivo por entidade
de classe em favor de seus associados independe da
autorização destes.

C É cabível a condenação em honorários de advogado em ações
de mandado de segurança.

D É inconstitucional a estipulação de prazo de decadência para
a impetração de mandado de segurança.

E As entidades de classe não têm legitimidade para impetrar
mandado de segurança caso a pretensão veiculada interesse
apenas a parte da categoria representada.

QUESTÃO 6

Considerando a jurisprudência do STF acerca do Estado federal
brasileiro, assinale a opção correta.

A O estado federado tem competência para dispor sobre as
condições do exercício da profissão de motobói no âmbito do
seu território.

B A competência do tribunal de justiça para julgar prefeitos
abrange os crimes de competência da justiça federal.

C É da competência do respectivo estado federado a edição de lei
que disponha sobre a sucessão do prefeito e do vice-prefeito no
caso de dupla vacância dos cargos de direção do Poder
Executivo em município localizado em seu território.

D O estado federado pode estabelecer em sua constituição a
exigência de prévia autorização da assembleia legislativa para
que o chefe do Poder Executivo estadual se ausente do país por
qualquer prazo.

E A consulta prévia às populações diretamente interessadas na
modificação territorial de um município deve contemplar tanto
a população do território a ser desmembrado quanto a do
território remanescente.

QUESTÃO 7

Com relação à administração pública, assinale a opção correta.

A Conforme entendimento do STF, o candidato que, aprovado
em concurso para provimento de cargo público, seja
classificado dentro do número de vagas especificado no
respectivo edital goza de mera expectativa à nomeação.

B É constitucional o recebimento de subsídio mensal e vitalício
por ex-governadores de estados que tenham exercido mandato
integral em caráter permanente antes da vigência da atual CF.

C Segundo entendimento do STF, a responsabilidade civil das
pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço
público é objetiva relativamente a terceiros usuários e não
usuários do serviço.

D Dado o princípio constitucional da isonomia, a jurisprudência
do STF considera cabível a inovação de lei federal para reger
os vencimentos dos servidores públicos estaduais.

E Consoante jurisprudência do STF, é constitucional o
estabelecimento do exercício de função pública como título a
ser apresentado em prova de títulos de concurso para
provimento de cargo público.

QUESTÃO 8

Assinale a opção correta com base na jurisprudência do STF acerca
da advocacia e da DP.

A Norma estadual pode estabelecer a vinculação da respectiva
DP a secretarias de Estado.

B O escritório de advocacia é inviolável, ainda que o advogado
seja suspeito da prática de crime concebido e consumado no
âmbito desse local de trabalho.

C A garantia da inamovibilidade é conferida pela CF aos
magistrados, aos membros do MP e aos membros da DP, não
podendo ser estendida aos procuradores dos estados e do DF.

D Norma estadual pode atribuir à DPE a defesa judicial dos
servidores públicos estaduais processados criminalmente em
razão do regular exercício do cargo.

E Lei estadual pode equiparar, para todos os fins, o defensor
público-geral a secretário de Estado.

QUESTÃO 9

Considerando o entendimento jurisprudencial do STF no que se
refere ao sistema brasileiro de controle de constitucionalidade,
assinale a opção correta.

A A aplicação direta de norma constitucional que implique juízo
de desconsideração de preceito infraconstitucional dispensa a
observância da cláusula de reserva de plenário.

B Lei ou norma de caráter ou efeito concreto já exaurido pode ser
objeto de controle abstrato de constitucionalidade, em ação
direta de inconstitucionalidade.

C É lícito conhecer de ação direta de inconstitucionalidade como
arguição de descumprimento de preceito fundamental, quando
coexistentes todos os requisitos de admissibilidade desta, em
caso de inadmissibilidade daquela. 

D A não aplicação, por órgão fracionário de tribunal, de
determinada norma jurídica ao caso sob seu exame caracteriza
violação da cláusula de reserva de plenário, mesmo que o
julgamento não se fundamente na incompatibilidade entre a
norma legal tomada como base dos argumentos expostos na
ação e a CF.

E A cláusula constitucional de reserva de plenário, fundada na
presunção de constitucionalidade das leis, impede que os
órgãos fracionários dos tribunais rejeitem a arguição de
invalidade dos atos normativos.

QUESTÃO 10

Segundo entendimento do STF,

A o ato de demarcação das terras indígenas tem natureza
propriamente constitutiva, visto terem sido constitucionalmente
reconhecidos os direitos dos índios sobre as terras por eles
tradicionalmente ocupadas.

B a lei que concede passe livre às pessoas portadoras de
deficiência no sistema de transporte coletivo interestadual é
inconstitucional, por ofender o princípio da livre iniciativa.

C é direito fundamental o recebimento de medicamentos do
Estado, podendo o requerente pleiteá-los de qualquer estado da
federação, desde que demonstre deles necessitar e não dispor
de recursos próprios para adquiri-los.

D para obter medicamentos pelo Sistema Único de Saúde, basta
que o paciente usuário do sistema comprove ser portador de
doença que justifique a concessão do benefício. 

E é constitucional a cobrança de taxa de matrícula pelas
universidades públicas.
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QUESTÃO 11

Antônio tomou posse, em seu primeiro mandato como
prefeito municipal, em 1.º/1/2009 e, embora tenha cometido ato de
improbidade administrativa enquanto comandava a prefeitura,
pretende candidatar-se para o mesmo cargo no pleito de 2012. 

Nessa situação hipotética, admitindo-se que Antônio seja reeleito
e que sua posse para o segundo mandato ocorra em 1.º/1/2013, a
contagem do prazo prescricional para o ajuizamento de ação de
improbidade administrativa contra o ato praticado por Antônio na
vigência de seu primeiro mandato se inicia

A a partir do término do segundo mandato.
B na data da posse do segundo mandato.
C após cento e oitenta dias da data de posse do segundo mandato.
D a partir do término do primeiro mandato.
E na data da posse do primeiro mandato.

QUESTÃO 12

Em uma escola pública localizada no interior de
determinado estado da Federação, um aluno efetuou disparo de
arma de fogo, dentro da sala de aula, contra a professora, ferindo-a
em um dos ombros. 

A partir dessa situação hipotética, assinale a opção correta no que
se refere aos danos causados à professora.

A Não há responsabilidade civil do Estado, por terem sido os
referidos danos causados por terceiro.

B Não há responsabilidade civil do Estado, dada a não
configuração de dano direto.

C Há responsabilidade civil objetiva do Estado.
D Há responsabilidade civil subjetiva do Estado.
E Há responsabilidade civil indireta do Estado.

QUESTÃO 13

A prefeitura de determinado município realizou concurso
público para o provimento de alguns cargos. Homologado o
resultado do certame, a prefeitura se negou a dar posse aos
candidatos declarados aprovados, alegando impedimento previsto
em lei. Os candidatos moveram ação judicial, fundamentando
o pedido no direito subjetivo à posse e, também, na
inconstitucionalidade da lei em que a prefeitura fundamentou sua
decisão. O Poder Judiciário julgou procedente a ação, declarando
a inconstitucionalidade da lei que fundamentou o impeditivo da
posse. 

Nessa situação hipotética,

A a declaração de inconstitucionalidade da lei apenas garante o
direito subjetivo à posse.

B dado que o óbice imposto pela administração pública foi
declarado inconstitucional pelo Poder Judiciário, cabe
indenização por danos materiais em razão de demora na
nomeação dos aprovados no concurso público.

C ainda que se trate de decisão judicial com trânsito em julgado,
o município não estará obrigado a dar posse aos candidatos se
for constatada limitação imposta pela Lei de Responsabilidade
Fiscal.

D a declaração de inconstitucionalidade da lei garante o direito
à posse e a indenização por danos morais.

E não cabe indenização por danos materiais aos candidatos, uma
vez que a decisão do município fundamentou-se em lei vigente
à época em que deveria ocorrer a posse.

QUESTÃO 14

Um paciente internado em hospital público de
determinado estado da Federação cometeu suicídio, atirando-se de
uma janela próxima a seu leito, localizado no quinto andar do
hospital. 

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta acerca
da responsabilidade civil do Estado.

A A responsabilidade incidirá apenas sobre os enfermeiros que
cuidavam do paciente.

B Exclui-se a responsabilidade do Estado, por ter sido a culpa
exclusiva da vítima, sem possibilidade de interferência do
referido ente público.

C A responsabilidade é objetiva, dada a omissão do ente público.

D A responsabilidade é subjetiva, dependente de prova de culpa.

E Não é cabível a responsabilização do Estado, pela inexistência
de dano a ser reparado.

QUESTÃO 15

Nos casos de concessão de direito real de uso, é cabível a
modalidade de licitação denominada

A pregão.

B concorrência.

C tomada de preços.

D convite.

E leilão.

QUESTÃO 16

O agente público que, ao editar um ato administrativo, extrapole os
limites de sua competência estará incorrendo em

A desvio da motivação do ato.

B avocação.

C excesso de poder.

D usurpação de função pública.

E desvio da finalidade do ato.

QUESTÃO 17

Assinale a opção correta acerca da concessão de serviços públicos.

A Se houver interesse público superveniente à concessão, poderá
o poder público, por intermédio da encampação, retomar a
prestação do serviço.

B A outorga consiste na transferência para o particular da
incumbência de prestação, mediante remuneração, de
determinado serviço público.

C Admitem-se concessões de serviços públicos por prazo
indeterminado.

D É proibida a subconcessão de serviços públicos.

E A intervenção do poder concedente no serviço resulta na
extinção da concessão.



||DPEAC12_001_01N888620|| CESPE/UnB – DPE/AC

Cargo: Defensor Público do Estado do Acre  – 4 –

QUESTÃO 18

Com relação a empresas públicas e sociedades de economia mista,

assinale a opção correta.

A Empresas públicas possuem personalidade jurídica de direito

público.

B A existência legal de uma empresa pública inicia-se com a

edição da lei que autoriza sua criação.

C Uma ação de reparação de danos materiais contra o Serviço

Federal de Processamento de Dados (SERPRO) deve tramitar

em uma das varas cíveis da justiça comum estadual.

D Admite-se participação de capital privado na constituição de

empresa pública.

E A única forma jurídica admitida para a composição de

sociedade de economia mista é a sociedade anônima.

QUESTÃO 19

A respeito dos contratos administrativos, assinale a opção correta.

A A administração pública goza da prerrogativa de,

unilateralmente e sem motivação, rescindir contratos

administrativos.

B Se a inexecução do contrato decorrer de culpa da

administração, poderá o contratado rescindi-lo, recebendo

apenas as parcelas devidas até a data da rescisão.

C Não se admite a celebração de contrato verbal com a

administração pública, e, em face do princípio constitucional

da publicidade, a lei não comporta excepcionalidade a essa

vedação.

D O instrumento de contrato é obrigatório em todas as

modalidades de licitação.

E A publicação resumida do instrumento de contrato é condição

indispensável para sua eficácia.

QUESTÃO 20

Há delitos em que a ação encontra-se envolvida por determinado

ânimo cuja ausência impossibilita sua concepção, ou seja, nesses

crimes, não é somente a vontade do autor que determina o caráter

lesivo do acontecer externo, mas outros extratos específicos,

inclusive inconscientes. Esses delitos são classificados como delitos

A formais.

B de intenção.

C de tendência.

D putativos.

E materiais.

QUESTÃO 21

De acordo com os preceitos do CP relativos à aplicação de pena, a
circunstância judicial referente ao conjunto de ações que compõe
o comportamento do agente em diversos âmbitos, tais como na
família, na sociedade e no trabalho, corresponde

A aos antecedentes penais do agente.

B à culpabilidade do agente.

C à personalidade do agente.

D às circunstâncias do crime.

E à conduta social do agente.

QUESTÃO 22

Ocorrerá a revogação obrigatória do sursis penal se, no curso do
prazo, o beneficiário for

A preso pela prática de crime doloso.

B condenado, em sentença irrecorrível, por crime culposo, à pena
privativa de liberdade.

C condenado, em sentença irrecorrível, por crime doloso, à pena
restritiva de direitos.

D condenado, em sentença irrecorrível, por contravenção penal,
à pena de prisão simples.

E condenado, em sentença irrecorrível, por crime culposo, à pena
restritiva de direitos.

QUESTÃO 23

Consoante a Lei n.º 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), o CP e o
entendimento do STF, a ação penal nos crimes de ameaça deve ser

A pública, condicionada à representação da vítima, que só pode
ser realizada perante o juiz.

B privada; contudo, caso a vítima esteja em situação de
vulnerabilidade — em conflito com o representante legal, por
exemplo —, o MP poderá intentar ação penal pública mediante
representação.

C pública incondicionada.

D pública, condicionada à representação da vítima.

E privada, de iniciativa da vítima ou de seus representantes
legais.

QUESTÃO 24

O médico que, em procedimento cirúrgico, tiver esterilizado uma
paciente devido à inobservância de regra técnica, impossibilitando-a
de engravidar, responderá por lesão corporal

A culposa, porque agiu contrariamente à regra técnica da
profissão.

B dolosa leve, pois não era possível prever a perda da função
reprodutora da paciente.

C dolosa leve, uma vez que não era possível prever a debilidade
permanente da função reprodutora da paciente.

D dolosa grave, visto que causou debilidade permanente da
função reprodutora da paciente.

E dolosa gravíssima, já que causou a perda da função reprodutora
da paciente.
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QUESTÃO 25

Uma mulher grávida, prestes a dar à luz, chorava

compulsivamente na antessala de cirurgia da maternidade quando

uma enfermeira, condoída com a situação, perguntou o motivo

daquele choro. A mulher respondeu-lhe que a gravidez era espúria

e que tinha sido abandonada pela família. Após dar à luz, sob a

influência do estado puerperal, a referida mulher matou o próprio

filho, com o auxílio da citada enfermeira. As duas sufocaram o

neonato com almofadas e foram detidas em flagrante.

Nessa situação hipotética,

A a mulher e a enfermeira deverão ser autuadas pelo crime de

infanticídio; a primeira na qualidade de autora e a segunda na

qualidade de partícipe, conforme prescreve a teoria monista da

ação.

B a mulher e a enfermeira deverão ser autuadas pelo crime de

infanticídio; a primeira na qualidade de autora e a segunda na

qualidade de coautora, visto que o estado puerperal consiste

em uma elementar normativa e se estende a todos os agentes.

C a mulher deverá ser autuada pelo crime de infanticídio e a

enfermeira, pelo crime de homicídio, já que o estado puerperal

é circunstância pessoal e não se comunica a todos os agentes.

D a mulher e a enfermeira deverão ser autuadas pelo crime de

homicídio, consoante as determinações legais estabelecidas

pelas reformas penais de 1940 e 1984, que rechaçam a

compreensão de morte do neonato por honoris causae.

E a mulher deverá ser autuada pelo crime de infanticídio e a

enfermeira, pelo crime de homicídio, uma vez que o estado

puerperal é circunstância personalíssima e não se comunica a

todos os agentes.

QUESTÃO 26

No crime de calúnia, a procedência da exceção da verdade é causa

A de exclusão de culpabilidade, uma vez que, sendo verdadeiro

o fato imputado, a conduta não será considerada reprovável.

B de extinção de punibilidade, já que, se verdadeiro o fato

imputado, não será necessário aplicar a pena.

C de exclusão de crime, porque, se o fato imputado for

verdadeiro, não haverá crime, já que nunca existiu a falsidade

da imputação.

D de exclusão de ilicitude, pois, caso o fato imputado seja

verdadeiro, a conduta não se caracterizará como antijurídica.

E irrelevante, visto que, caso seja verdadeiro o fato imputado, a

conduta deverá ser analisada com base em teses eventualmente

obtidas mediante defesa escrita.

QUESTÃO 27

Assinale a opção correta com base no que dispõe a legislação
acerca do juiz, da ação penal e da civil, bem como da competência
e dos prazos no juizado especial criminal.

A O prazo para a interposição de recurso de apelação perante o
juizado especial criminal é de cinco dias.

B O juiz poderá, espontaneamente, declarar-se suspeito,
manifestando, por escrito, o motivo legal da suspeição, caso
seja sócio ou acionista de sociedade interessada na demanda
judicial sob seu julgamento.

C Nos casos de crimes previstos na Lei Maria da Penha, iniciada
a ação penal com o recebimento da denúncia, admite-se
retratação, desde que em juízo.

D Em caso de infração, continuada ou permanente, praticada em
território de duas ou mais jurisdições, deve-se determinar a
competência pelo lugar em que tiver sido praticado o último
ato executório.

E O arquivamento do inquérito policial por insuficiência de
provas não constitui impedimento para que a vítima proponha
ação no juízo cível, dada a não formação da culpa.

QUESTÃO 28

Considerando o disposto no CPP e na legislação correlata, assinale
a opção correta.

A Não é cabível a decretação de prisão preventiva de acusado
que se apresente espontaneamente à autoridade policial
competente.

B Admite-se, como garantia da execução das medidas protetivas
de urgência, a decretação da prisão preventiva do acusado de
crime que envolva violência doméstica contra a mulher.

C O prazo para a interceptação de comunicações telefônicas, nos
termos da Lei n.º 9.296/1996, é de quinze dias; entretanto, caso
o pedido tenha sido formulado para prova em investigação de
crimes hediondos, o prazo será de trinta dias, prorrogável por
igual período.

D A citação do acusado que esteja em lugar sabido no estrangeiro
deve ser realizada por edital e, caso ele não compareça nem
constitua advogado no prazo fixado no edital de citação, que
pode variar de quinze a noventa dias, ficarão suspensos o
processo e o curso da prescrição, podendo o juiz determinar a
produção antecipada de provas consideradas urgentes.

E Estando o investigado preso, o inquérito policial deve ser
encerrado impreterivelmente no prazo de quinze dias.

QUESTÃO 29

Em janeiro de 2012, um preso formulou pleito de indulto
pleno com base em decreto presidencial datado de dezembro de
2011, por meio do qual foram concedidos indulto e comutação aos
condenados do sistema penitenciário brasileiro. Após a oitiva do
Conselho Penitenciário, do MP e da DP, nomeada para a defesa do
condenado, o juiz indeferiu o pleito.

Nessa situação hipotética, deverá o DP interpor recurso 

A de apelação, consoante artigo do CPP.
B de agravo de instrumento.
C em sentido estrito, consoante o que dispõe artigo do CPP.
D inominado, por não haver, na Lei de Execução Penal, previsão

expressa de recurso para o caso em apreço.
E de agravo, conforme o disposto na Lei de Execução Penal.
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QUESTÃO 30

Consoante a Lei n.º 7.210/1984, a autorização para a saída
temporária poderá ser concedida

A pelo diretor do presídio aos presos que, cumprindo pena em
regime semiaberto, necessitem de tratamento médico.

B pelo juiz da vara de execuções penais aos presos que cumpram
pena em regime fechado, para tratamento médico próprio
ou em caso de falecimento ou doença grave de cônjuge,
companheira, ascendente, descendente ou irmão.

C pelo juiz da vara de execuções penais aos presos que cumpram
pena em regime fechado, para visitas à família, frequência
a cursos de instrução e participação em atividades que
concorram para o seu retorno ao convívio social.

D pelo diretor do presídio aos presos que cumpram pena em
regime fechado, na ocorrência de falecimento ou doença grave
de cônjuge, companheira, ascendente, descendente ou irmão.

E pelo juiz da vara de execuções penais aos presos que cumpram
pena em regime semiaberto, para visitas à família, frequência
a cursos de instrução e participação em atividades que
concorram para o seu retorno ao convívio social.

QUESTÃO 31

José, que cumpria pena por estelionato em regime
semiaberto, com direito à prestação de trabalho externo, cometeu
crime de roubo ao deixar seu local de trabalho. Preso em flagrante,
após ter sido alvejado por disparos de arma de fogo durante
tentativa de fuga, José foi denunciado pelo crime de roubo.
Recebida a denúncia, o oficial de justiça dirigiu-se ao hospital para
proceder à citação do réu, quando constatou que o réu se tornara
inimputável por lesão decorrente dos disparos, não tendo, portanto,
condições de receber a citação.

Nessa situação hipotética,

A além da substituição da pena imposta a José pelo crime de
estelionato por medida de segurança, deve o juiz determinar o
prosseguimento do processo de conhecimento do crime de
roubo e nomear curador ao réu, visto que, no momento da
prática do delito, ele era imputável.

B deve o juiz nomear curador a José e determinar o
prosseguimento do processo, visto que, no momento da prática
de ambos os delitos (estelionato e roubo), ele era imputável.

C deve o juiz executar a pena prevista para o crime de
estelionato, uma vez que, no momento da prática desse delito,
José era imputável; deve, ainda, o juiz dar prosseguimento ao
processo de conhecimento do crime de roubo e nomear curador
a José, a fim de lhe ser aplicada medida de segurança.

D deve o juiz substituir a pena decorrente do crime de estelionato
por medida de segurança e suspender o processo de
conhecimento do crime de roubo.

E dada a inimputabilidade de José, a pena a ele imposta pelo
crime de estelionato e a relativa ao crime de roubo devem ser
substituídas por medida de segurança, conforme determina a
Lei de Execução Penal. 

QUESTÃO 32

O juiz, quando não agir de ofício, poderá decretar o sequestro dos

bens imóveis que o indiciado tenha adquirido com os proventos da

infração, ainda que já transferidos a terceiros, a pedido 

A do ofendido, se houver prova cabal da proveniência ilícita dos

bens demonstrada em processo em andamento.

B da autoridade policial, antes de recebida a denúncia ou queixa,

mediante produção antecipada de provas, se houver indícios

veementes da proveniência ilícita dos bens.

C do MP ou a requerimento do ofendido, na fase do inquérito, se

houver indícios veementes da proveniência ilícita dos bens.

D do MP, em qualquer fase do processo, mas não antes de

oferecida a denúncia, caso haja prova cabal da proveniência

ilícita dos bens.

E do MP ou do ofendido, ou, ainda, mediante representação da

autoridade policial, em qualquer fase do processo, ou antes

de oferecida a denúncia, se houver indícios veementes da

proveniência ilícita dos bens.

QUESTÃO 33

Admite-se a acareação entre testemunhas que divergirem, em seus

depoimentos, a respeito de circunstâncias de fatos relevantes. No

caso de uma dessas testemunhas residir fora da comarca do juízo,

deve o juiz

A deferir a realização da acareação e determinar o

comparecimento das testemunhas; ausente testemunha cujas

declarações divirjam das da que esteja presente, a esta se deve

dar a conhecer os pontos de divergência, colhendo-se seu

depoimento. Em seguida, deve o magistrado determinar a

expedição de carta precatória para inquirição da testemunha

residente fora da comarca do juízo a fim de completar o ato.

B deferir a realização da acareação, determinando o

comparecimento da testemunha residente fora da comarca, sob

pena de condução coercitiva.

C deferir a realização da acareação, determinando o

comparecimento da testemunha residente em outra localidade;

na hipótese de apenas uma das testemunhas objeto da

acareação comparecer, o juiz deverá declarar prejudicado o

ato.

D indeferir a realização da acareação, por ser esta prejudicial ao

processo, e por não ser possível determinar o comparecimento

em juízo de testemunhas residentes fora da comarca do juízo.

E indeferir a acareação, dada a inconveniência de realizá-la entre

testemunhas residentes e não residentes na comarca do juízo.
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QUESTÃO 34

Joana rompeu o relacionamento amoroso que mantivera
com José por aproximadamente seis meses. Inconformado com a

separação e com as recusas de Joana em reatar o namoro, José
passou a ameaçá-la por telefone, dizendo que a mataria se a

encontrasse com outro e, em seguida, cometeria suicídio. Sentindo-
se intimidada pelo ex-namorado, Joana comunicou o fato à

autoridade policial, que instaurou inquérito para apurar o crime de
ameaça. Inquirido, José negou a prática do delito. Não conseguindo

obter provas do crime, a autoridade policial pleiteou, então, ao
Poder Judiciário a interceptação das comunicações telefônicas

mantidas entre Joana e José. 

Nessa situação hipotética, admitindo-se que o MP oficie
favoravelmente ao pleito, deve o juiz

A indeferi-lo, visto que não se admite a interceptação de

comunicações telefônicas para prova do fato investigado.

B indeferi-lo, por não haver indícios razoáveis de autoria,

restando tão somente a palavra de uma das partes contra a
outra.

C deferi-lo, dada a existência de indícios razoáveis de autoria.

D deferi-lo, a contrário senso, por inexistir outro meio de

obtenção de prova do crime. 

E indeferi-lo, dada a possibilidade de aplicar a José as medidas

protetivas de urgência previstas na Lei Maria da Penha.

QUESTÃO 35

A respeito da obrigação alimentar dos avós, assinale a opção
correta.

A O inadimplemento da obrigação alimentar do genitor, ainda

que não demonstrada sua impossibilidade de prestá-la,
provisória ou definitivamente, possibilita ao alimentado

pleitear alimentos diretamente dos avós.

B Para o reconhecimento da obrigação alimentar avoenga, é

imprescindível o esgotamento dos meios processuais
disponíveis para obrigar o alimentante primário a cumprir sua

obrigação, inclusive com o uso da coação extrema — pena de
prisão — preconizada em artigo do CPC.

C Conforme dispõe o Código Civil brasileiro, frustrada a
obrigação alimentar principal de responsabilidade dos pais e

estando a guarda do menor incapaz com a mãe, a obrigação
subsidiária deverá ser diluída somente entre os avós paternos,

na medida de seus recursos, em face de sua divisibilidade e
possibilidade de fracionamento. 

D Consoante a jurisprudência consolidada do STJ, a
responsabilidade dos avós em prestar alimentos é sucessiva,

mas não complementar à obrigação dos pais.

E Independentemente da impossibilidade de os genitores

prestarem alimentos, poderão os parentes mais remotos do
alimentado ser demandados, estendendo-se a obrigação

alimentar aos ascendentes mais próximos.

QUESTÃO 36

Assinale a opção correta acerca da união estável e do casamento.

A A CF inaugurou uma nova fase do direito de família, fundada

na adoção de um explícito polimorfismo familiar, em que

arranjos multifacetados são igualmente aptos a constituir esse

núcleo doméstico denominado família, recebendo todos eles

a especial proteção do Estado, o que torna possível o

reconhecimento de união estável entre pessoas do mesmo sexo,

muito embora não se dê a estas o direito ao casamento, em

virtude da literalidade da norma constitucional.

B O singularismo familiar fundado no casamento engendrado

pela CF impede que famílias formadas por pares homoafetivos

possam ter a mesma proteção legal destinada aos casais

heteroafetivos.

C De acordo com a jurisprudência do STJ, o casamento civil é a

melhor forma de proteção do Estado à família e, sendo

múltiplos os arranjos familiares reconhecidos pela Carta

Magna, não há de ser negada essa via a nenhuma família que

por ela optar, independentemente da orientação sexual dos

partícipes, muito embora as famílias constituídas por pares

homoafetivos não possuam os mesmos núcleos axiológicos das

constituídas por casais heteroafetivos.

D Os artigos do Código Civil vigente relativos ao casamento

vedam expressamente o casamento entre pessoas do mesmo

sexo, razão por que não se admite o casamento civil entre

pessoas que estejam vivendo uma união homoafetiva.

E O STF conferiu ao artigo do Código Civil que reconhece como

entidade familiar a união estável entre o homem e a mulher

uma interpretação conforme com a CF, para dele excluir todo

significado que impeça o reconhecimento da união contínua,

pública e duradoura entre pessoas do mesmo sexo como

entidade familiar, entendida esta como sinônimo perfeito de

família.
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QUESTÃO 37

Com relação ao instituto da posse, assinale a opção correta.

A Ao conceituar a posse da mesma forma que seu antecessor, o

Código Civil vigente filia-se à teoria subjetiva da posse.

B Possuidor indireto é aquele que detém poder físico sobre a

coisa, mas apenas em cumprimento de ordens ou instruções

emanadas do possuidor direto ou de seu proprietário.

C No constituto possessório, há inversão no título da posse com

base em relação jurídica: aquele que possuía em nome alheio

passa a possuir em nome próprio, remanescendo o seu poder

material sobre a coisa.

D Ao possuidor de má-fé é facultado o ressarcimento por

benfeitorias necessárias e úteis; contudo, esse possuidor jamais

obterá direito de retenção sobre as benfeitorias que tenha

realizado. 

E Segundo entendimento jurisprudencial do STJ, não é possível

a posse de bem público, pois sua ocupação irregular representa

mera detenção de natureza precária; portanto, na ação

reivindicatória ajuizada pelo ente público, não há que se falar

em direito de retenção de benfeitorias, o qual pressupõe a

existência de posse.

QUESTÃO 38

No que diz respeito às relações de consumo, assinale a opção

correta.

A O CDC não se aplica aos contratos de planos de saúde,

regulados por norma específica ditada em lei especial.

B Contrato de mútuo firmado entre correntista pessoa física e

instituição financeira, para a compra de ações de sociedade

anônima, não configura relação de consumo, pois o correntista

não pode ser qualificado como destinatário final do produto,

que constitui investimento. 

C O STJ não admite a revisão de ofício de cláusulas contratuais

consideradas abusivas em contratos sujeitos às normas de

defesa do consumidor.

D Visando à adoção do critério finalista para a interpretação

do conceito de consumidor, a jurisprudência do STJ veda

a aplicabilidade do CDC às relações entre fornecedores e

sociedades empresárias.

E A discussão judicial da dívida obsta a negativação do nome do

devedor nos cadastros de inadimplentes.

QUESTÃO 39

Considerando os direitos relacionados à personalidade, aos
alimentos, ao divórcio e à evicção, assinale a opção correta.

A Prevalece, nos tribunais, a tese de que ao nascituro é garantida
apenas a expectativa de direito, tornando-se este efetivamente
adquirido na eventualidade de aquele nascer vivo; não tem,
portanto, o nascituro direito, por exemplo, aos danos morais
decorrentes da morte do pai causada por ato ilícito.

B O débito alimentar que autoriza a prisão civil do alimentante
é o que compreende as três prestações anteriores ao
ajuizamento da execução e as que vencerem no curso do
processo; por essa razão, segundo entendimento do STJ, o
pagamento de 30% do débito alimentar será capaz de elidir a
prisão civil.

C Os valores oriundos do fundo de garantia do tempo de serviço
configuram frutos civis do trabalho, integrando, no casamento
realizado sob o regime da comunhão parcial previsto no
Código Civil de 1916, patrimônio comum e,
consequentemente, partilhável quando do divórcio.

D A responsabilidade pela evicção ocorre apenas quando a causa
da constrição operada sobre a coisa é posterior à relação
jurídica entabulada entre o alienante e o evicto, sendo o
determinante o momento da constrição, a qual será,
necessariamente, anterior à alienação.

E Capacidade de fato, ou capacidade de gozo, ou capacidade de
aquisição, é a faculdade abstrata de alguém gozar os seus
direitos; a capacidade de direito, por sua vez, é a capacidade
para adquirir direitos e exercê-los por si mesmo.

QUESTÃO 40

João adquiriu de Caio uma gleba, com o propósito,
conhecido das partes contratantes, de implementação de um
loteamento. Efetuada a referida compra, João percebeu que a
legislação municipal desautorizava a realização do
empreendimento.

Considerando a situação hipotética acima apresentada e os defeitos
dos negócios jurídicos, assinale a opção correta.

A Se, por ocasião da venda, Caio tivesse conhecimento das
limitações impostas pela legislação municipal e, mesmo assim,
tivesse assegurado ao comprador que a gleba poderia ser
loteada, garantindo, inclusive, determinada rentabilidade,
motivo determinante do negócio, o resultado prático seria
totalmente dissonante da informação prestada e a manifestação
de vontade seria viciosa devido a erro.

B Se Caio tivesse obrigado João a realizar a compra mediante a
ameaça de agredir alguém de sua família, o negócio jurídico
seria anulável por coação, ainda que o comprador fosse
adquirir o bem de qualquer maneira.

C A compra e a venda não podem ser anuladas, pois o
desconhecimento da lei não vicia a declaração de vontade,
sendo sua ignorância inescusável.

D O negócio jurídico em questão é passível de anulação, visto
que foi celebrado com base em disciplina jurídica equivocada,
ocorrendo a anulação por erro de direito.

E É de três anos o prazo decadencial para pleitear a anulação do
negócio jurídico com fundamento na existência de vícios da
vontade, como o erro, o dolo e a coação.



||DPEAC12_001_01N888620|| CESPE/UnB – DPE/AC

Cargo: Defensor Público do Estado do Acre  – 9 –

QUESTÃO 41

Renato adquiriu de seu amigo Rodolfo, em 13/2/2010, um

veículo automotor, que, passados trinta dias da compra, apresentou

defeito no motor e parou de funcionar. Em 15/3/2010, o comprador

procurou um advogado com o propósito de ajuizar ação para anular

o negócio jurídico. Em 13/1/2011, Renato ajuizou ação objetivando

a redibição ou o abatimento do preço pago pelo veículo. No

entanto, o processo foi extinto com resolução do mérito em razão

da decadência do direito do autor.

Acerca da situação hipotética acima apresentada e da disciplina

jurídica dos vícios redibitórios, das relações de consumo e da

responsabilidade civil, assinale a opção correta.

A O prazo decadencial para o adquirente reclamar a existência de

vício redibitório seria de trinta dias a contar do conhecimento

do vício oculto. No caso de vício oculto de difícil constatação,

Renato teria o prazo de até cento e oitenta dias após a tradição,

para conhecer o defeito e, uma vez constatado o defeito, teria

o prazo de mais trinta dias para ingressar com as ações

edilícias.

B Em caso de responsabilidade de profissionais da advocacia por

condutas consideradas negligentes, as demandas que invocam

a teoria da perda de uma chance não passam pela análise das

reais possibilidades de êxito do postulante, eventualmente

perdidas em razão da desídia do causídico.

C O equívoco inerente ao vício redibitório não se confunde com

o erro substancial, vício de consentimento previsto na parte

geral do Código Civil. O legislador tratou o vício redibitório de

forma especial, projetando inclusive efeitos diferentes daqueles

previstos para o erro substancial. O vício redibitório, da forma

sistematizada pelo Código Civil de 1916, cujas regras foram

mantidas pelo Código Civil ora vigente, atinge a psique do

agente. O erro substancial, por sua vez, atinge a própria coisa,

objetivamente considerada.

D Na situação descrita, de fato, Renato decaiu do seu direito de

rescindir o negócio em razão do transcurso do prazo de

trinta dias previsto no CDC para a reclamação de vício

redibitório.

E A decisão judicial que extinguiu o processo está equivocada,

pois ainda seria possível a Renato exercitar seu direito de

redibir ou abater o preço pago, em razão da aplicação de

dispositivo do CDC que estabelece o prazo de cinco anos para

a reclamação por vício do produto ou serviço. 

QUESTÃO 42

José, agricultor, firmou contrato de fornecimento de safra

futura de soja com uma sociedade empresária do ramo. No contrato,

ficou estabelecida variação do preço do produto com base no dólar.

Em virtude do cenário internacional, houve uma exagerada elevação

no preço da soja, justificada pela baixa produtividade das safras

norte-americana e brasileira, motivada, entre outros fatores, pela

ferrugem asiática e pela alta do dólar. Assim, José ajuizou ação

buscando resolução contratual.

Considerando a situação hipotética acima apresentada e sabendo

que a soja é um produto comercializado na bolsa de valores, que a

ferrugem asiática é uma doença que atinge as lavouras de soja do

Brasil desde 2001 e que, segundo estudos da EMBRAPA, não há

previsão da erradicação dessa doença, embora seja possível seu

controle pelo agricultor, assinale a opção correta à luz da teoria da

imprevisão e da onerosidade excessiva.

A A resolução por onerosidade excessiva assemelha-se à rescisão

lesionária, na qual a onerosidade excessiva surge após a

formação do contrato. Contudo, distingue-se da resolução por

lesão superveniente, contemplada no CDC, já que esta última

dispensa a imprevisibilidade e o caráter extraordinário dos

fatos supervenientes que afetam o equilíbrio contratual.

B Na situação hipotética em questão, as variações de preço

respaldam a resolução contratual com base na teoria da

imprevisão, já que as circunstâncias que envolveram a

formação do contrato de execução diferida não eram as

mesmas do momento da execução da obrigação, o que tornou

o contrato extremamente oneroso para uma parte em benefício

da outra. 

C A resolução contratual pela onerosidade excessiva reclama

superveniência de evento extraordinário, impossível às partes

antever, não sendo suficientes alterações que se inserem nos

riscos ordinários do negócio. Contudo, no caso hipotético

descrito, as alterações que ensejaram o prejuízo alegado pelo

agricultor resultaram de um fato extraordinário e impossível de

ser previsto pelas partes, o que, nos termos da jurisprudência

do STJ, autoriza a resolução contratual pela onerosidade

excessiva.

D Na situação hipotética em apreço, as prestações efetuadas antes

do ingresso em juízo não podem ser revistas, mesmo

comprovada a alteração no quadro econômico, porque o

pagamento espontâneo do devedor produziu seus normais

efeitos. O mesmo não se aplica, porém, às prestações pagas no

curso do processo, visto que, conforme ditame legal, a

sentença produzirá efeitos retroativos à data de citação. 

E O instituto da onerosidade excessiva é de aplicação restrita a

contratos bilaterais, já que nos unilaterais não se pode falar em

desequilíbrio de prestações correspectivas.
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QUESTÃO 43

Com relação à capacidade postulatória e aos atos processuais,

assinale a opção correta.

A O julgamento de recurso interposto por defensor público

estadual deve ser acompanhado no STJ exclusivamente pela

DPU, que deve ser intimada das decisões e acórdãos

proferidos, constituindo a atuação da DPU impedimento à ação

da respectiva DPE.

B Outorgado mandato por menor devidamente representado, o

instrumento permanece válido até que o mandante atinja a

maioridade e, se ainda em curso o processo após o aniversário

de dezoito anos do mandante, nova procuração deverá ser

juntada aos autos, sob pena de se considerar inadmissível

eventual recurso interposto.

C O pleito de fornecimento de medicamentos a menor carente

deve ser postulado pela DP, em ação individual, ou pelo MP,

em ação civil pública.

D O pedido de assistência judiciária gratuita formulado no curso

da ação deve ser deduzido em petição a ser proposta em

separado e autuada em apenso aos autos principais, podendo

a proposição no corpo de petição de recurso ser considerada

erro grosseiro.

E Conforme súmula do STJ, os honorários advocatícios não são

devidos à DP quando ela atua contra qualquer pessoa jurídica

de direito público.

QUESTÃO 44

A respeito dos aspectos processuais da atuação do curador especial,

assinale a opção correta com base no que dispõem o CPC e a

jurisprudência do STJ.

A O réu preso tem direito a curador especial, ainda que tenha

contestado a ação por intermédio de advogado constituído.

B A nomeação de curador especial ao incapaz só ocorrerá se este

não tiver representante legal ou se os interesses do incapaz

forem colidentes com os do representante legal.

C A natureza jurídica do curador especial é a de substituto

processual.

D O curador especial, excetuado o dever de contestar

especificadamente os fatos, atua, em geral, segundo sua

convicção profissional, não sendo obrigado a interpor recurso.

E É imprescindível a intervenção da DP como curadora especial

de menor em ação de destituição de poder familiar ajuizada

pelo MP, sob pena de nulidade da ação.

QUESTÃO 45

De acordo com o CPC, havendo conexão ou continência, o juiz, de
ofício ou a requerimento de qualquer das partes, pode ordenar a
reunião de ações propostas em separado, a fim de que sejam
decididas simultaneamente. A respeito das causas de modificação
de competência e das declarações de incompetência, assinale a
opção correta.

A Há prorrogação da competência da justiça federal ainda que de
uma das causas conexas não participe ente federal.

B A conexão pode ensejar a reunião de processos, se assim
considerar adequado o juiz, a pedido da parte, ainda que um
dos processos já tenha sido sentenciado, sendo necessário,
nessa situação, que ainda esteja pendente o recurso de
apelação.

C Caso entenda a parte que os processos devem ser reunidos, ela
deve provocar os juízos envolvidos, interpondo, se for o caso,
os recursos cabíveis, havendo conflito de competência se, entre
dois ou mais juízes, surgir controvérsia acerca da reunião ou
separação dos processos.

D O conflito de competência pode ser suscitado por qualquer das
partes, pelo MP ou pelo juiz, devendo ser dirigido ao
presidente do tribunal, devidamente instruído com os
documentos necessários à prova do conflito. Nesse caso, além
de apreciar o conflito, o tribunal poderá conhecer de ofício as
questões de ordem pública, tais como ilegitimidade de partes
e coisa julgada.

E Se acolhida a alegação de conexão, a competência para o
julgamento das demandas reunidas é do juiz que primeiro
ordenou a citação, sendo irrelevante, conforme o CPC, a data
em que tenha sido validamente citado o réu. 

QUESTÃO 46

Considerando que as alegações e documentos da petição inicial
estabelecem o âmbito da lide e assumem relevância especial nos
casos de decretação da revelia e nas hipóteses de cabimento de
pedidos contrapostos, assinale a opção correta.

A Caso o juiz indefira a petição inicial antes da citação do réu,
por motivo de decadência ou prescrição, há encerramento do
processo sem julgamento do mérito, cabendo, nesse caso,
apelação.

B A indicação do valor da causa é elemento essencial da petição
inicial; portanto, de acordo com o que determina o CPC, se o
autor não indicar o valor, deve o juiz indeferir de plano a
petição inicial, cabendo apelação contra a referida decisão.

C Por constituírem ônus processual, os efeitos da revelia são
aplicáveis ainda que a petição inicial não esteja acompanhada
de instrumento público que a lei considere indispensável à
prova do ato.

D Em razão do rito abreviado que caracteriza o procedimento
sumário, não é permitido ao réu, na contestação, formular
pedido em seu favor.

E Os efeitos da revelia não incidem sobre o direito da parte, mas
sobre a matéria de fato; por essa razão, o revel pode intervir no
feito em qualquer fase do processo, apelando e invocando
prescrição, por exemplo, caso tal matéria não tenha sido
reconhecida de ofício pelo juiz da causa.
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QUESTÃO 47

Em determinado processo, a autora requereu, na petição

inicial, a produção de todos os meios de prova em direito admitidas,

incluindo-se o depoimento pessoal dos réus, seus genitores, contra

quem postulava indenização, sob o argumento de abandono afetivo.

Os réus, em contestação, juntaram farta documentação escrita e

fotográfica e protestaram genericamente pela produção de provas.

Na fase de especificação de provas, apenas a autora insistiu no

depoimento pessoal dos réus e na oitiva de testemunhas que

indicou. Diante da designação de audiência de instrução, o juiz

determinou, de ofício, o comparecimento pessoal da autora, a fim

de interrogá-la sobre os fatos da causa. Houve intimação regular de

todos.

Com base na situação hipotética acima apresentada, assinale a

opção correta.

A Constitui violação do princípio da isonomia das partes a

determinação de ofício, pelo juiz, do comparecimento pessoal

da autora em audiência, visto que esse requerimento é ônus da

parte, não tendo o réu solicitado o depoimento pessoal da

autora na fase de especificação de provas.

B Caso a autora não compareça, na data marcada, à audiência de

instrução, o juiz, se ainda interessado no depoimento, deverá

designar nova audiência e determinar a condução coercitiva da

autora.

C Não é possível colher o depoimento pessoal das partes por

carta precatória, razão por que a autora e os réus deverão

comparecer pessoalmente à comarca em que se situa a sede do

juízo, sob pena de arcarem com os ônus decorrentes de suas

ausências.

D A confissão judicial faz prova contra o confitente e também

contra seus litisconsortes.

E Não se deve confundir o protesto genérico, feito na

contestação, pela produção de provas com o requerimento

específico, em resposta ao despacho de especificação. Nesse

segundo momento processual, é imprescindível a justificativa

da necessidade da prova, pois, com base nessa informação,

o juiz decidirá entre as diligências realmente necessárias

à instrução da causa e as despiciendas ou meramente

protelatórias.

QUESTÃO 48

Um município, por intermédio de seu órgão de

fiscalização de obras, ajuizou ação demolitória contra uma

construtora que ludibriara a fiscalização para erigir prédio em

desacordo com o projeto para o qual obtivera aprovação do poder

público. Finalizada a obra, verificou-se que o edifício se

caracterizava como prédio residencial formado de quitinetes,

embora o projeto aprovado e a área ocupada se referissem a hotel.

Citada, a construtora contestou e reconveio. Na contestação, alegou

que a destinação da área estava prestes a ser alterada por uma lei

que passaria a admitir, no local, prédios de quitinetes. Na

reconvenção, alegou litisconsórcio necessário com todos os

locatários que ocupavam o prédio, sendo imprescindível a citação

de todos para a validade do processo. Argumentou, ainda, que os

locatários seriam atingidos pela sentença e que a construtora não

poderia ser obrigada a demolir o edifício, ocupado por terceiros.

Sobreveio acórdão que confirmou a sentença, julgando procedente

a ação demolitória e improcedente a reconvenção. Foi interposto

recurso especial, pendente de juízo de admissibilidade.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Terceiros prejudicados podem ajuizar demanda própria para

defesa de seus direitos eventualmente atingidos pelo ato

judicial produzido em demanda inter alios, ainda que já tenha

sido produzida a coisa julgada.

B Para defenderem eventual direito que julguem ter, os locatários

devem adotar as medidas cabíveis antes que o referido acórdão

transite em julgado, pois, uma vez formada a coisa julgada, seu

conteúdo passa a ser imutável, nos termos do CPC, tornando-

se-lhes impossível afastar sua aplicação.

C Nesse caso, é imprescindível a inclusão dos locatários na lide,

pois, de acordo com o CPC, a sentença faz coisa julgada

apenas às partes envolvidas, não podendo beneficiar nem

prejudicar terceiros.

D A necessidade de citação dos locatários para a eficácia da

sentença decorre do disposto no CPC acerca das condições

para o litisconsórcio necessário, entre as quais se inclui o fato

de o juiz ter de decidir a lide de maneira uniforme para todas

as partes, tal como no caso apresentado, em que a demolição

do prédio pela construtora é indissociável da desocupação

deste pelos locatários.

E A coisa julgada, assim considerada a eficácia que torna

imutável e indiscutível a sentença, conforme disposto no CPC,

inibe que o julgado produza efeitos naturais de amplitude

subjetiva mais alargada.
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QUESTÃO 49

A DP, muitas vezes, atua em causas em que é obrigatória a
participação do MP, devendo o DP requerer a intimação do parquet

sempre que a lei o exigir, a fim de evitar desgastantes debates sobre
nulidades processuais. Acerca desse assunto, assinale a opção
correta.

A É imprescindível que a parte requeira a intimação do MP nas
petições iniciais de mandado de segurança e ação popular, sob
pena de inépcia.

B Se intervier na causa, ainda que na condição de fiscal da lei e
não em nome próprio, o MP poderá juntar documentos e
certidões, produzir prova em audiência e requerer medidas ou
diligências, inclusive perícias, necessárias ao descobrimento da
verdade.

C Em causa que verse sobre interesses exclusivamente
patrimoniais em favor de menor relativamente incapaz, com
idade entre dezesseis e dezoito anos, sendo o menor assistido
por genitor e não havendo entre eles conflito de interesses, não
há necessidade de o DP requerer a intimação do MP.

D Havendo obrigatoriedade legal de intervenção do MP, a parte
deve intimá-lo, sob pena de nulidade do processo, que poderá
ser arguida em qualquer instância, não sendo admissível
convalidação mediante aplicação do princípio pas de nullités

sans grief.
E Para a validade dos processos em que seja obrigatória a

intervenção do MP, não basta a intimação deste; a intervenção
deve ser eficaz, sendo causa de nulidade a omissão ou
displicência do representante do parquet em detrimento da
parte tutelada.

QUESTÃO 50

Assinale a opção correta, com relação a medidas cautelares.

A Equipara-se à prova literal da dívida líquida e certa, para efeito
de concessão de arresto, a sentença, líquida ou ilíquida, desde
que transitada em julgado, condenando o devedor ao
pagamento de dinheiro ou de prestação que em dinheiro possa
converter-se.

B O juiz poderá decretar de ofício o sequestro de bens imóveis,
quando lhes for disputada a propriedade ou posse, havendo
fundado receio de rixas ou danificações devido ao interesse
público envolvido.

C De acordo com a jurisprudência do STJ, tendo a medida
cautelar de arresto a finalidade de assegurar o resultado prático
e útil do processo principal, as hipóteses de cabimento do
arresto listadas no CPC não são exaustivas, mas
exemplificativas, bastando, para a concessão dessa medida, o
risco de dano e o perigo da demora.

D Desde que seja comprovada a má-fé ou culpa do requerente de
processo cautelar e que a sentença, no processo principal, lhe
seja desfavorável, ele deverá responder pelos prejuízos que a
execução da medida causar ao requerido.

E Se, durante o curso de ação de separação judicial, o DP
verificar dilapidação, pelo cônjuge ex adverso, de bens
domésticos e veículos automotores do casal, ele deverá
requerer ao juiz da causa cautelar de busca e apreensão,
medida adequada aos casos em que os bens litigiosos sejam
coisas móveis.

QUESTÃO 51

Com referência às características do CDC e aos princípios que o

fundamentam, assinale a opção correta.

A A defesa do consumidor compõe o rol dos princípios gerais da

atividade econômica.

B As normas do CDC são imperativas e de interesse social,

devendo prevalecer sobre a vontade das partes.

C Compete aos juízes de primeiro e segundo graus o

conhecimento de ofício das cláusulas abusivas insertas em

contratos bancários.

D O direito do consumidor está inserido entre os direitos

fundamentais de segunda geração.

E Os dispositivos do CDC devem retroagir para abranger os

contratos celebrados antes de sua vigência.

QUESTÃO 52

De acordo com a doutrina, vulnerabilidade corresponde a uma

situação permanente ou provisória, individual ou coletiva, que

fragiliza o sujeito de direitos, desequilibrando a relação de

consumo. A respeito desse assunto, assinale a opção correta.

A A falta de conhecimentos contábeis relacionados à relação de

consumo caracteriza vulnerabilidade técnica.

B Há vulnerabilidade fática do mutuário do Sistema Financeiro

de Habitação em relação ao agente financeiro.

C A vulnerabilidade jurídica é presumida para o consumidor

pessoa jurídica.

D A vulnerabilidade do consumidor é um fenômeno de natureza

processual que deve ser analisado casuisticamente.

E A presunção de vulnerabilidade do consumidor é iuris tantum.

QUESTÃO 53

Acerca da responsabilidade pelo fato do produto e do serviço,

assinale a opção correta.

A A culpa concorrente da vítima consumidora não autoriza a

redução de eventual condenação imposta ao fornecedor.

B O descumprimento, pelo fornecedor, do dever de informar o

consumidor gera os chamados defeitos de concepção,

inquinando o produto de vício de qualidade por insegurança.

C Conforme o CDC, fato e vício do produto ou serviço são

conceitos sinônimos.

D O defeito gera a inadequação do produto ou serviço e dano ao

consumidor; assim, há vício sem defeito, mas não defeito sem

vício.

E Um produto é considerado obsoleto e defeituoso quando outro

de melhor qualidade é colocado no mercado de consumo.
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QUESTÃO 54

Assinale a opção correta com relação ao que dispõe o CDC acerca
do vício do produto bem como da prescrição e da decadência.

A O prazo prescricional determinado para reclamação contra
vício oculto inicia-se no momento em que ficar evidenciado o
defeito.

B O direito de o consumidor reclamar contra vícios aparentes ou
de fácil constatação é decadencial e relacionado a direitos
potestativos.

C Prescreve em sessenta dias o prazo para o consumidor reclamar
contra vícios de produtos não duráveis.

D A identificação do vício oculto não exige conhecimento
especializado do consumidor, bastando, para sua constatação,
o exame superficial do produto.

E Obsta a prescrição a reclamação comprovadamente formulada
pelo consumidor perante o fornecedor de produtos e serviços
até a resposta negativa correspondente, que deve ser
transmitida de forma inequívoca.

QUESTÃO 55

Com base no disposto no CDC sobre a desconsideração da
personalidade jurídica e a responsabilização de sociedades, assinale
a opção correta.

A As sociedades coligadas, sociedades que se agrupam para
a execução de determinado empreendimento, respondem
subsidiariamente por eventuais danos causados a
consumidores.

B As sociedades consorciadas só respondem por danos causados
aos consumidores mediante a comprovação da existência de
culpa por sua atuação.

C É lícita a desconsideração da personalidade jurídica caso haja,
em detrimento do consumidor, falência, estado de insolvência,
encerramento ou inatividade da pessoa jurídica provocados por
má administração.

D As sociedades integrantes dos grupos societários, formados
pela sociedade controladora e suas controladas, respondem
solidariamente pelas obrigações impostas pelo CDC.

E A sociedade controlada, que participa com 10% ou mais do
capital de outra, sem relação de subordinação, responde de
forma solidária.

QUESTÃO 56

A respeito das infrações penais, assinale a opção correta.

A O fornecedor que deixa de organizar dados fáticos, técnicos e
científicos que dão base à publicidade pratica crime contra as
relações de consumo.

B O CDC, assim como o CP e as leis extravagantes, prevê
circunstâncias agravantes e atenuantes para os crimes que
tipifica.

C As condutas tipificadas no CDC constituem crime de dano,
sendo imprescindível para a caracterização do delito a
comprovação do efetivo dano ao consumidor.

D Os crimes contra as relações de consumo estão previstos no
CDC de forma exclusiva e taxativa.

E O tipo penal consistente em fazer afirmação falsa ou enganosa,
ou omitir informação relevante sobre a natureza de produto ou
serviço inadmite a forma culposa.

QUESTÃO 57

Assinale a opção correta no que se refere à defesa em juízo do
consumidor.

A Segundo o STJ, a associação que pretenda a defesa do
consumidor só pode propor ação coletiva em favor dos
associados não excluídos.

B Constituem direitos difusos os transindividuais, de natureza
indivisível, de que seja titular grupo, categoria ou classe de
pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma
relação jurídica base.

C Compete à DP promover ação civil pública objetivando a
declaração de nulidade de cláusulas abusivas constantes de
contratos de locação realizados com apenas uma
administradora do ramo imobiliário.

D São legitimados ativos para propor ação em defesa de
consumidores as entidades e órgãos da administração pública,
direta ou indireta, ainda que sem personalidade jurídica,
especificamente destinados à defesa dos interesses e direitos
protegidos pelo CDC.

E As associações legalmente constituídas há pelo menos seis
meses e que incluam entre seus fins institucionais a defesa dos
interesses protegidos pelo CDC detêm legitimidade ativa para
propor ação coletiva em defesa dos consumidores, sendo
indispensável, para tanto, autorização de assembleia.

QUESTÃO 58

Com relação ao SNDC e à convenção coletiva de consumo, assinale
a opção correta.

A O Instituto Brasileiro de Política e Direito do Consumidor, que
constitui associação de consumidores, não mantém qualquer
vínculo ou subordinação com entidades públicas ou privadas.

B O SNDC é constituído exclusivamente de entidades públicas
de âmbito nacional.

C A convenção coletiva de consumo tornar-se-á obrigatória
imediatamente após a sua assinatura e o conhecimento pelas
partes interessadas.

D Compete, primordialmente, à delegacia do consumidor, órgão
do Poder Judiciário, a apuração das infrações penais contra as
relações de consumo.

E A principal atribuição do PROCON é aplicar, diretamente,
em conformidade com o CDC, as sanções administrativas
aos fornecedores que violem as normas de proteção ao
consumidor.

QUESTÃO 59

No que diz respeito ao interesse público e privado, assinale a opção
correta.

A Ao MP cabe a fiscalização da formação do patrimônio
financeiro inerente ao Estado.

B Mesmo em face da simples expectativa de direito, o interesse
público é tutelado, protegido e garantido pelo ordenamento
jurídico pátrio.

C O MP deve atuar sempre na defesa dos interesses da
coletividade, sejam eles particulares ou públicos.

D O MP atua na defesa dos direitos difusos, coletivos, individuais
homogêneos e individuais indisponíveis, ou seja, na defesa do
chamado interesse público primário.

E A Procuradoria da União é o único órgão competente para
proteger o patrimônio financeiro da administração pública,
denominado interesse público secundário.
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QUESTÃO 60

Assinale a opção correta acerca dos interesses difusos, coletivos e
individuais homogêneos.

A As lesões a direitos individuais homogêneos e disponíveis
podem ser investigadas pelo MP.

B A revista íntima praticada pelo empregador constitui lesão ao
direito individual homogêneo, no âmbito da relação jurídica de
emprego.

C Direitos coletivos são os de natureza indivisível, de que sejam
titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de
fato.

D Os direitos difusos são determináveis porque os seus titulares
são identificados conforme o grupo, categoria ou classe em que
estejam inseridos.

E Os direitos individuais homogêneos, derivados de relação
jurídica idêntica, são indivisíveis, e seus titulares,
indeterminados.

QUESTÃO 61

No que concerne à ação civil pública e à coletiva, assinale a opção
correta.

A A legislação vigente admite o ajuizamento de ação civil
coletiva decorrente de fatos e direitos de origem diversa.

B Não é possível estabelecer, em ação civil coletiva, pedido
sobre obrigação de dar, fazer ou não fazer relacionado a
direitos individuais homogêneos.

C Para dar ensejo a uma ação civil coletiva, o direito deve ser
indivisível, porém idêntico em uma coletividade.

D A ação civil pública foi instituída para evitar decisões
contraditórias e não para desestimular ações individuais.

E A ação civil pública, também conhecida como ação de classe,
é um instrumento de tutela de direitos difusos, coletivos e
individuais indisponíveis.

QUESTÃO 62

Assinale a opção correta em relação à defesa da ordem urbanística.

A O planejamento de construção de ruas e de prédios de forma a
garantir fluxo tranquilo, tanto do transporte terrestre quanto do
aéreo, não se enquadra como diretriz da ordem urbanística.

B A justa distribuição dos benefícios advindos do processo de
urbanização bem como dos ônus dele decorrentes não se inclui
entre as preocupações relacionadas à ordem urbanística.

C Caso o dano por falta de investimento em infraestrutura, como
a falta de água frequente ou defeitos na rede de esgoto, atinja
apenas alguns bairros de determinado município, estará
configurada violação a direito difuso.

D A regularização fundiária e a urbanização de áreas ocupadas
por população de baixa renda, mediante o estabelecimento de
normas especiais de urbanização, é matéria afeta ao direito de
propriedade e, como tal, não diz respeito ao direito urbanístico.

E A lei reconhece como direito coletivo em sentido amplo a
ordem urbanística, sendo um dos objetivos da política urbana
o pleno desenvolvimento da propriedade urbana, razão pela
qual a construção de condomínios em região arborizada deve
ser precedida de estudo de impacto ambiental.

QUESTÃO 63

A respeito da improbidade administrativa, assinale a opção correta.

A A responsabilidade civil decorrente do ato de improbidade
administrativa é objetiva, ou seja, não se analisa dolo ou culpa,
porque o prejuízo sempre será do poder público.

B Ação contrária aos princípios da administração pública não
gera improbidade administrativa quando não causa prejuízo ao
erário. 

C Ato de improbidade é definido como o ato lesivo ao
ordenamento jurídico praticado exclusivamente por servidor
público, no exercício de sua função, contra a administração
direta, indireta ou fundacional de qualquer dos poderes da
União, dos estados, do DF e dos municípios.

D A probidade administrativa configura norma difusa, visto que
os bens pertencentes ao Estado constituem res publica,
devendo ser coibido qualquer desvio de destinação desses
bens.

E As sanções legalmente previstas para atos de improbidade
administrativa não incluem a proibição de contratar com o
poder público.

QUESTÃO 64

Considerando a coisa julgada na ação civil coletiva, assinale a
opção correta.

A Os efeitos da sentença, quanto aos direitos difusos, coletivos
e individuais homogêneos, serão erga omnes, havendo
ampliação dos efeitos subjetivos da coisa julgada.

B Os efeitos erga omnes estabelecidos no CDC prejudicam os
interesses e direitos individuais do grupo, categoria ou classe.

C A ação civil pública que vise à proteção dos direitos difusos
ou coletivos induz a litispendência, no que se refere às ações
individuais.

D A coisa julgada, efeito da decisão, torna imutável e irretratável
a sentença.

E Na ação civil pública, o efeito da coisa julgada material será
interpartes, e, em demanda individual, veda-se que os efeitos
da coisa julgada sejam inter alios.

QUESTÃO 65

Assinale a opção correta, no que concerne aos recursos.

A Em caso de litigância de má-fé em ação popular, não se deve
responsabilizar os cidadãos pela propositura da ação nem
condená-los solidariamente em honorários advocatícios.

B Nem todas as decisões proferidas em ação civil pública, ação
civil coletiva ou ação popular são passíveis de recurso
fundamentado nas normas do CPC.

C Nas ações civis públicas e coletivas, não se exige preparo para
recorrer, regra aplicável tanto para a parte ativa quanto para a
parte passiva da demanda.

D É vedada ao juiz, em ação civil pública e coletiva, a concessão
de liminar sem audiência de justificação prévia.

E Na ação civil pública, coletiva e popular, haverá adiantamento
de custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer
outras despesas, conforme preceitua o CDC.
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QUESTÃO 66

Acerca da competência referente aos direitos difusos e coletivos,
assinale a opção correta.

A A justiça federal e a estadual de primeira instância têm
competência funcional para julgar as demandas que envolvam
direitos difusos e coletivos, conforme a pessoa e a matéria.

B A competência em razão da hierarquia poderá, ou não, ser da
primeira instância jurisdicional, situada no lugar onde tenha
ocorrido dano a direito difuso coletivo.

C O valor da causa influencia diretamente a determinação da
competência para fins de ação civil pública.

D Conforme prevê o CDC, a ação civil coletiva para
responsabilizar o fornecedor de produtos ou serviços não pode
ser proposta no domicílio do autor.

E Se o lesado na ação coletiva for um trabalhador, o critério de
fixação de competência será o funcional, ou seja, a ação deverá
ser julgada na justiça comum estadual.

QUESTÃO 67

Assinale a opção correta a respeito da Corte Interamericana de
Direitos Humanos.

A Essa corte é integrada por sete juízes eleitos, não se admitindo
nela a participação de juízes ad hoc.

B A referida corte desempenha, além da função jurisdicional,
função consultiva.

C Das suas decisões cabe recurso à Assembleia Geral da
Organização dos Estados Americanos.

D A jurisdição dessa corte internacional abrange todos os países
do continente americano.

E O Brasil reconheceu a jurisdição dessa corte no mesmo ano em
que ratificou a Convenção Americana de Direitos Humanos.

QUESTÃO 68

Com referência à Comissão Interamericana de Direitos Humanos,
assinale a opção correta.

A Não compete a essa comissão o conhecimento de queixa ou
denúncia formulada por pessoa natural, visto que apenas
Estados-membros têm legitimação para agir nos termos do
direito público internacional.

B A demora injustificada na tramitação dos recursos internos
autoriza o conhecimento de denúncia mesmo sem o prévio
esgotamento daqueles.

C A solução amistosa das queixas recebidas por essa comissão
exige homologação da Corte Interamericana de Direitos
Humanos.

D Essa comissão poderá conhecer queixa idêntica a outra
pendente de julgamento, desde que a litispendência não ocorra
perante a própria comissão ou a Corte Interamericana de
Direitos Humanos.

E A essa comissão cabe, mediante prévia autorização da Corte
Interamericana de Direitos Humanos, formular recomendações
aos Estados-membros.

QUESTÃO 69

O Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais

A impõe a todos os Estados-partes a gratuidade da educação

primária e secundária, mas não da educação universitária.

B reconhece implicitamente o direito à proteção contra a fome.

C estabelece prazo mínimo de seis meses de licença-maternidade

para as mães trabalhadoras.

D ainda não foi ratificado pelo Brasil.

E contém disposições que concernem ao direito do trabalho.

QUESTÃO 70

O Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos

A veda a escravidão e os trabalhos forçados ou obrigatórios, sem

qualquer ressalva.

B estabelece o ne bis in idem e a presunção de inocência, sem,

contudo, referenciar o duplo grau de jurisdição.

C impõe a designação de defensor de ofício para assistir o

acusado sempre que o interesse da justiça o exigir.

D permite que os Estados-membros proíbam, arbitrariamente, a

entrada de qualquer pessoa, ainda que natural do país, em seu

território.

E dispõe expressamente sobre a proibição da tortura.

QUESTÃO 71

A Declaração Universal de Direitos Humanos

A foi proclamada pelos revolucionários franceses do final do

século XVIII e confirmada, após a Segunda Guerra Mundial,

pela Assembleia Geral das Nações Unidas.

B foi o primeiro documento internacional a estabelecer

expressamente o princípio da vedação ao retrocesso social.

C nada declara sobre o direito à propriedade, em razão da

necessidade de acomodação das diferentes ideologias das

potências vencedoras da Segunda Guerra Mundial.

D não faz referência à possibilidade de qualquer pessoa deixar o

território de qualquer país ou nele ingressar, embora assegure

expressamente a liberdade de locomoção dentro das fronteiras

dos Estados.

E assegura a toda pessoa o direito de participar do governo de

seu próprio país, diretamente ou por meio de representantes.
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QUESTÃO 72

Com relação à jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos

Humanos a respeito dos direitos e da condição jurídica das crianças

(OC-17) e dos imigrantes sem documentação (OC-18), assinale a

opção correta.

A Devido ao caráter irregular da imigração, não se pode

considerar discriminatória a distinção, de acordo com a

legislação nacional, entre os trabalhadores que se encontrem

legalmente e ilegalmente no território do Estado-membro.

B O princípio da igualdade impede que os Estados-membros

estabeleçam, em suas legislações internas, distinções de

tratamento em razão da menoridade.

C Os Estados-membros devem favorecer, mas não impor, a

permanência do menor em seu núcleo familiar.

D Por meio do dever de especial proteção aos menores, os

Estados-membros são autorizados a instituir juízos de exceção

destinados à resolução de casos concretos cuja gravidade

tenham reconhecido ex post facto.

E A irregularidade da condição migratória justifica tratamento

diferenciado do imigrante, apenas no que concerne à matéria

trabalhista, pois é reconhecida a legitimidade dos Estados-

membros para regular aspectos relevantes de sua economia

interna.

QUESTÃO 73

Assinale a opção correta no que diz respeito à afirmação histórica

dos direitos humanos.

A O expresso reconhecimento do princípio da universalidade dos

direitos humanos pela Declaração de Viena de 1993 pôs termo

ao debate sobre o multiculturalismo e o relativismo cultural.

B O Bill of Rights, de 1689, foi a primeira carta de direitos de

que se tem notícia na história.

C A Constituição Mexicana de 1917 e a Constituição de Weimar

de 1919 são marcos da afirmação dos direitos humanos de

segunda geração.

D Após a Segunda Guerra Mundial, para que os direitos dos

trabalhadores enumerados na Declaração Universal dos

Direitos do Homem de 1948 fossem garantidos no plano

internacional, criou-se a Organização Internacional do

Trabalho.

E Não há referência, na Declaração de Viena de 1993, ao

princípio da indivisibilidade dos direitos humanos.

QUESTÃO 74

A respeito dos direitos fundamentais das crianças e dos

adolescentes, assinale a opção correta.

A A prioridade no atendimento de crianças e adolescentes tem

caráter relativo, dependendo a garantia dessa prioridade da

emissão, pelo poder público, de normas secundárias, tais como

resoluções e portarias.

B De acordo com a CF, devem ser estabelecidos por lei, além do

ECA, o Estatuto da Juventude, destinado a regular os direitos

dos jovens, e o Plano Nacional de Juventude, que deve

articular as várias esferas do poder público para a execução de

políticas públicas.

C O poder público é obrigado a proporcionar assistência

psicológica à gestante e à mãe nos períodos pré-natal e pós-

parto exceto se houver manifestação expressa em entregar o

filho para adoção, caso em que a proteção estatal recai sobre

os adotantes.

D Enumerados taxativamente no ECA, os direitos fundamentais

das crianças e dos adolescentes constituem um sistema

fechado.

E A garantia dos direitos fundamentais do público infantojuvenil

constitui obrigação direta do poder público e da família e

obrigação indireta da sociedade e da comunidade.

QUESTÃO 75

Com relação às entidades de atendimento ao público infantojuvenil,

assinale a opção correta.

A O texto atual do ECA veda taxativamente a realização de

qualquer tipo de acolhimento institucional sem prévia

autorização judicial.

B A guarda de criança ou adolescente inseridos em programa de

acolhimento institucional cabe ao dirigente da entidade que os

acolha, para todos os efeitos de direito.

C A essas entidades de atendimento é vedada a realização de

programas socioeducativos em regime de internação.

D Os recursos públicos necessários à implementação e à

manutenção dos programas de proteção e socioeducativos

destinados a crianças e adolescentes devem ser liberados pelo

gestor municipal de acordo com os critérios de conveniência e

oportunidade.

E Dado o princípio da livre iniciativa, o funcionamento das

entidades não governamentais criadas e mantidas com recursos

exclusivamente privados independerá de qualquer registro ou

autorização prévia em órgão público.
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QUESTÃO 76

No que se refere ao conselho tutelar, a suas atribuições e
competências, bem como à forma de escolha de seus conselheiros,

assinale a opção correta.

A Se, no exercício de suas atribuições, o conselho tutelar
entender necessário o afastamento de criança ou adolescente

do convívio familiar, ele deverá comunicar imediatamente o
fato ao MP, prestando-lhe informações sobre os motivos de sua

decisão e as providências tomadas para a orientação, o apoio
e a promoção social da família.

B Ao tomar conhecimento da prática de crimes contra crianças
ou adolescente, cabe ao conselheiro tutelar apenas comunicar

os fatos ao MP, que deverá tomar as providências de acordo
com as suas funções institucionais.

C Os recursos financeiros necessários à manutenção do conselho
tutelar provêm do repasse dos conselhos nacional e estadual de

direitos, bem como das doações da comunidade local.

D Em cada município, deve haver, no mínimo, um conselho

tutelar, que deve ser composto de cinco membros nomeados
pelo prefeito municipal para mandato de três anos, permitida

uma recondução ao cargo de conselheiro.

E A atuação do conselho tutelar limita-se ao atendimento dos

direitos de crianças e adolescentes cujos pais ou responsável
legal não possuam condições econômico-financeiras de

garantir-lhes subsistência.

QUESTÃO 77

Assinale a opção correta a respeito das medidas de proteção à
criança e ao adolescente.

A A permanência de criança e adolescente em programa de

acolhimento institucional limita-se a dois anos, não sendo esse
prazo passível de prorrogação.

B Em situações excepcionais, caracterizadas pela possibilidade
de risco de morte e violação da integridade física da criança ou

do adolescente, o acolhimento familiar e o acolhimento
institucional poderão implicar privação de liberdade.

C Constituem obrigações do responsável pelo acolhimento
familiar de criança ou adolescente a prestação de assistência

psicológica à criança ou ao adolescente acolhido e a
informação da possibilidade de eles permanecerem nesse

programa até atingirem a maioridade civil.

D Caso seja verificada situação de maus-tratos, opressão ou

abuso sexual dos pais ou responsável contra criança ou
adolescente, a autoridade judiciária poderá determinar, como

medida cautelar, o afastamento do agressor da moradia
comum, remetendo cópia do procedimento à DP, a fim de

requerer a fixação provisória de alimentos.

E O afastamento de criança ou adolescente do convívio familiar

é de competência exclusiva da autoridade judiciária, exceto em
situações emergenciais para a proteção de vítimas de violência

ou abuso sexual.

QUESTÃO 78

De acordo com as regras de apuração, processamento e julgamento

de ato infracional atribuído a adolescente, assinale a opção correta

à luz do ECA e da jurisprudência do STJ.

A A fim de proteger a sociedade e assegurar a integridade física

de adolescente infrator, o juiz pode determinar a internação

provisória desse adolescente por período superior a quarenta

e cinco dias.

B Compete exclusivamente ao juiz aplicar medidas

socioeducativas a adolescente que tenha praticado ato

infracional.

C Aplica-se às medidas socioeducativas a prescrição

administrativa quinquenal.

D A regressão de medida socioeducativa pode ser decretada pelo

juiz sem a oitiva prévia do adolescente e de seu defensor.

E Tratando-se de procedimento para aplicação de medida

socioeducativa, caso o adolescente representado confesse a

autoria do ato infracional, o DP poderá desistir da produção de

outras provas.

QUESTÃO 79

Um DP lotado em comarca do estado X recebeu diversas

reclamações de pais contra a falta de creches e pré-escolas para

crianças de até cinco anos de idade. Após oficiar à secretaria

municipal de educação, esse DP confirmou a veracidade das

denúncias.

Com base na situação hipotética acima e nas normas do ECA acerca

da proteção judicial dos interesses individuais, difusos e coletivos

de crianças e adolescentes, assinale a opção correta.

A Em razão da discricionariedade da administração pública

municipal e da reserva do possível, que impedem a análise

judicial do caso, o DP deverá expedir recomendação à câmara

municipal para que inclua, no próximo orçamento anual, a

previsão de recursos públicos para a construção de creches e

pré-escolas.

B O DP deverá remeter os documentos ao MP local, para a

tomada de providências cabíveis.

C Antes de tomar qualquer providência judicial, o DP deverá

arrecadar procurações e declarações de pobreza de todos os

pais que fizeram as denúncias.

D A fim de evitar alegação de nulidade processual, o DP deverá

ajuizar ações individuais contra o município, ou seja, uma ação

para cada criança carente dos serviços de creche ou pré-escola.

E O DP deverá ajuizar ação civil pública contra o município,

requerendo liminarmente que o réu seja obrigado a construir

creches e pré-escolas em determinado prazo, sob pena de multa

diária, e, no mérito, deverá requerer a confirmação da liminar.
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QUESTÃO 80

Ao ser atendido na DP de sua cidade, um cidadão

economicamente hipossuficiente relatou que seu filho, uma criança

de seis anos de idade, sofria maus-tratos da mãe, sua ex-

companheira, que detinha a guarda judicial do garoto e que vivia

em cidade de outro estado da Federação havia mais de um ano. O

cidadão manifestou, ao final do atendimento, interesse na guarda do

filho.

Nessa situação hipotética, de acordo com o disposto no ECA e com

o entendimento do STJ, o DP deve

A ajuizar ação de modificação de guarda, com pedido de liminar,

perante o juízo da comarca onde reside o pai do menor.

B ajuizar ação de modificação de guarda, com pedido de liminar,

perante o juízo da capital do estado onde reside a mãe do

menor.

C remeter os documentos para o MP local, órgão que deve tomar

as providências cabíveis ao caso.

D remeter os documentos à DP da cidade de residência da mãe

do menor, para as medidas cabíveis.

E ajuizar ação de modificação de guarda, com pedido de liminar,

perante o juízo da comarca onde reside a mãe do menor.

QUESTÃO 81

A respeito da PNI, assinale a opção correta.

A A lei não permite a permanência, em instituições asilares

de caráter social, de idoso portador de doença que exija

assistência médica contínua.

B Os conselhos nacional, estaduais, municipais e do DF do idoso

são órgãos temporários e deliberativos. 

C Nos programas habitacionais, os órgãos e entidades públicos

que atuam na área de habitação e urbanismo devem destinar ao

idoso, em regime de doação, unidades na modalidade de casas-

lares.

D Nos casos de comprovada incapacidade do idoso para gerir

seus bens, cabe ao Conselho Nacional do Idoso nomear-lhe um

curador especial.

E Na aplicação da lei que dispõe sobre a PNI, é vedado ao poder

público observar as diferenças econômicas, sociais e regionais,

sob pena de afronta ao princípio da igualdade.

QUESTÃO 82

Com base na portaria que institui a Política Nacional da Saúde do

Idoso e no Decreto Federal n.º 5.130/2004, que regulamenta parte

do Estatuto do Idoso, assinale a opção correta.

A Além do direito a vaga gratuita nos veículos do sistema de

transporte coletivo interestadual, o idoso faz jus a desconto no

valor da passagem para os demais assentos, estipulado em, no

máximo, 50% do valor da passagem, sob pena de ocorrência de

desequilíbrio econômico e financeiro do contrato. 

B Idosos com graves problemas de saúde, que requerem

recuperação prolongada, podem demandar internação

hospitalar de longa permanência bem como fazer uso de

serviços alternativos, entre os quais obrigatoriamente deve

constar a assistência domiciliar.

C Devem ser reservadas, em cada veículo, comboio ferroviário

ou embarcação do serviço convencional de transporte

interestadual de passageiros, duas vagas gratuitas para serem

utilizadas por idosos que comprovarem renda igual ou inferior

a um salário mínimo.

D O portador do denominado bilhete de viagem do idoso pode

transferir o documento para outro idoso que preencha os

mesmos requisitos exigidos pela lei.

E A aplicação de multa em decorrência de infração ao disposto

na legislação que regula a concessão de transporte gratuito ao

idoso elide, dada a especialização da matéria, a imposição de

outras sanções de natureza contratual.

QUESTÃO 83

Com base no que dispõe o Decreto n.º 4.227/2002 acerca do CNDI,

assinale a opção correta.

A A presidência do CNDI cabe ao representante do Ministério da

Saúde.

B Nas ausências simultâneas do presidente e do vice-presidente

do CNDI, cabe ao conselheiro mais idoso o exercício da

presidência desse conselho.

C O CNDI está vinculado à estrutura básica do Ministério da

Saúde.

D Compete ao CNDI a criação dos conselhos de direitos do idoso

nos estados, no DF e nos municípios.

E Integram o CNDI, entre outros representantes, o do Ministério

da Justiça, o do Ministério das Comunicações e o do

Ministério da Fazenda.
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QUESTÃO 84

Com base no Decreto n.º 1.948/1996, que regulamenta a

Lei n.º 8.842/1994, acerca da PNI, assinale a opção correta.

A A coordenação da PNI é da competência da Secretaria Especial

dos Direitos Humanos da Presidência da República.

B Compete ao Ministério da Fazenda prestar atendimento ao

idoso, preferencialmente nas áreas de arrecadação e

fiscalização, visando à prestação de informações e cálculo de

contribuições individuais.

C É vedado aos ministérios envolvidos na PNI celebrar convênio

com instituições não governamentais para promover a

capacitação de recursos humanos voltados ao atendimento ao

idoso.

D Ao Ministério da Cultura compete criar programa estadual e

municipal para garantir ao idoso a participação no processo de

produção de bens culturais.

E O centro de convivência constitui o local destinado ao

atendimento, em regime de internato, ao idoso que não dispõe

de condições de prover sua própria subsistência.

QUESTÃO 85

Considerando o que dispõe a Portaria n.º 73/2001 com relação aos

modelos de projetos e programas de atenção à pessoa idosa no

Brasil, assinale a opção correta. 

A O Atendimento Integral Institucional não se destina a idosos

portadores de doença mental incapacitante. 

B De acordo com o projeto Família Acolhedora, cada família

poderá receber até dois idosos em situação de abandono, ou

que não tenham familiares, ou que estejam impossibilitados de

conviver com sua família de origem.

C A modalidade de projeto denominada república de idosos

constitui alternativa de residência para idosos independentes,

organizada em grupos, sendo vedado o sistema de autogestão.

D Os centros de convivência não podem utilizar a rede privada de

saúde.

E O projeto Assistência Domiciliária consiste em serviço de

atendimento em domicílio a pessoas idosas, exclusivamente

público.

QUESTÃO 86

Constitui diretriz da PNI, prevista na Lei n.º 8.842/1994,

A realização de concurso público para áreas de atendimento ao

idoso, tais como na de geriatria.

B participação direta do idoso na formulação e avaliação das

políticas a ele relacionadas.

C centralização político-administrativa.

D priorização do atendimento asilar do idoso.

E priorização do atendimento, em órgãos públicos e privados

prestadores de serviço, ao idoso desabrigado e sem família.

QUESTÃO 87

Assinale a opção correta no que se refere à seguridade social.

A A seguridade social compreende um conjunto de ações de
proteção social custeado pelo Estado, conforme suas limitações
orçamentárias, e organizado com base, entre outros objetivos,
na irredutibilidade do valor das contribuições.

B A previdência social estrutura-se como um sistema não
contributivo, sendo os recursos para o financiamento de suas
ações provenientes da arrecadação de tributos pelos entes
estatais. 

C A dimensão subjetiva da universalidade de cobertura e
atendimento do seguro social, relacionada às situações de risco
social, adquire não apenas caráter reparador, mas também
preventivo.

D O princípio da equidade, que fundamenta a forma de
participação no custeio da seguridade social, está associado aos
princípios da capacidade contributiva e da isonomia fiscal.

E São considerados direitos fundamentais de primeira geração ou
dimensão os relativos à saúde, à previdência e à assistência
social.

QUESTÃO 88

Assinale a opção correta com relação ao custeio da seguridade
social.

A Os produtores rurais integrantes de consórcio simplificado de
produtores rurais são responsáveis subsidiários em relação às
obrigações previdenciárias.

B O limite mínimo do salário de contribuição do menor aprendiz
corresponde à sua remuneração mínima definida em lei.

C Integram o salário de contribuição os valores recebidos em
decorrência da cessão de direitos autorais e a importância
recebida a título de bolsa de aprendizagem assegurada a
adolescentes até quatorze anos de idade.

D A alíquota de contribuição do segurado facultativo é de 30%
sobre o respectivo salário de contribuição.

E Constitui receita da seguridade social a renda bruta proveniente
dos concursos de prognósticos.

QUESTÃO 89

É segurado obrigatório da previdência social, como empregado,

A o trabalhador que presta serviço de natureza rural a diversas
empresas sem vínculo empregatício.

B a pessoa física que presta serviço de natureza eventual, no
âmbito residencial da pessoa que contrate o serviço, em
atividades sem fins lucrativos.

C a pessoa física que presta, em caráter eventual, serviço de
natureza rural a empresa.

D o membro de instituto de vida consagrada, de congregação ou
de ordem religiosa.

E o servidor público federal ocupante de cargo em comissão, sem
vínculo efetivo com a União.
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QUESTÃO 90

Acerca do RGPS, assinale a opção correta.

A O valor do salário de benefício não pode exceder em cinco

vezes o limite máximo estabelecido para o salário de

contribuição na data de concessão do benefício.

B Considera-se beneficiário do RGPS, na condição de

dependente do segurado, irmão com menos de vinte e um anos

de idade, ainda que emancipado.

C Compete ao dependente promover sua inscrição na previdência

social quando do requerimento do benefício a que estiver

habilitado.

D Constitui infração administrativa o não cumprimento, pela

empresa, das normas de segurança e higiene do trabalho.

E A doença degenerativa e a inerente a grupo etário, desde que

produzam incapacidade laborativa, são consideradas doenças

do trabalho.

QUESTÃO 91

Acerca do regime próprio de previdência dos servidores públicos,

assinale a opção correta.

A A aposentadoria especial dos professores da rede pública que

atuam no ensino médio e no superior foi extinta por meio de

emenda constitucional.

B Ao servidor público que se aposentar por invalidez será

concedido, sem ressalvas, o benefício da aposentadoria

integral, com base nos princípios da universalidade e da

proteção do Estado.

C Conforme entendimento do STF, a contribuição previdenciária

deverá incidir somente sobre as parcelas que possam ser

incorporadas à remuneração do servidor para fins de

aposentadoria.

D O benefício do vale-alimentação, segundo o STF, por ter

caráter indenizatório, é devido aos servidores inativos.

E Para a aposentadoria compulsória do servidor público, além do

requisito da idade (setenta anos completos), exige-se o

cumprimento de tempo mínimo de dez anos de efetivo

exercício no serviço público.

QUESTÃO 92

Em cada opção abaixo, é apresentada uma situação hipotética

acerca da contagem recíproca de tempo de contribuição e

compensação financeira, seguida de uma assertiva a ser julgada.

Assinale a opção em que a assertiva está correta.

A Um DP prestes a se aposentar requereu averbação de tempo de

serviço rural para fins de aposentadoria no RPPS. Nessa

situação, reconhecido e averbado o referido tempo de serviço

rural, impõe-se ao DP o dever de indenizar a previdência

social, para dar ensejo à compensação entre o RGPS e o RPPS,

cujas fontes de custeio são apartadas.

B Paula é DP e professora em faculdade particular, estando,

dessa forma, vinculada ao RPPS e ao RGPS, contribuindo para

ambos. Nessa situação, caso as atividades sejam

desempenhadas de forma concomitante, Paula poderá efetuar

a contagem recíproca de tempo de serviço para fins de

aposentadoria.

C Gabriel, após lograr aprovação em concurso público para DP,

averbou, no RPPS, os anos em que contribuiu para o RGPS

como advogado em escritório particular. Nessa situação,

preenchidos os requisitos de idade e contribuição para que

possa se aposentar voluntariamente, Gabriel deverá, ainda,

cumprir dez anos ininterruptos no cargo efetivo em que se dará

a referida aposentadoria.

D Um advogado contribuiu por determinado tempo como

contribuinte individual no RGPS e, posteriormente, tomou

posse como DPE, em virtude de aprovação em concurso

público. Nessa situação, o advogado poderá computar o tempo

de contribuição anterior ao Instituto Nacional do Seguro Social

no RPPS do estado ao qual estiver vinculado, sendo-lhe

vedado, contudo, o inverso.

E Rodrigo trabalhou, durante muitos anos, em determinada

empresa privada, exercendo atividades especiais, sob

condições insalubres. Nessa situação, caso passe em concurso

público, Rodrigo terá direito à contagem diferenciada do

tempo trabalhado sob as referidas condições, no período em

que esteve filiado ao RGPS, quando da transferência para o

RPPS dos servidores públicos.
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QUESTÃO 93

Assinale a opção correta acerca do direito previdenciário. 

A Por emenda constitucional, determinou-se o fim da imunidade

dos servidores ativos e pensionistas, devendo a contribuição

previdenciária desses servidores incidir, de acordo com a nova

norma, sobre os proventos de aposentadoria e pensões

concedidas pelos RPPSs que superarem o limite máximo do

RGPS.

B Fazem jus ao abono de permanência, estímulo financeiro para

que os servidores que já preenchem os requisitos da

aposentadoria continuem trabalhando, todos os servidores que

já preencheram os requisitos para se aposentar — por idade ou

por tempo de contribuição.

C Suponha que Maria pretenda averbar, no RPPS, o tempo de

contribuição para o RGPS. Nesse caso, a certidão de tempo de

contribuição, para fins de averbação do tempo em outros

regimes de previdência, constitui direito constitucional e

deverá, nos termos da legislação regente, ser expedida

independentemente da quitação de todos os valores

eventualmente devidos por Maria.

D A CF prevê a possibilidade da existência de mais de um RPPS

para os servidores públicos civis em cada ente estatal,

condicionada à existência de unidades gestoras distintas.

E O constituinte derivado vedou a adoção de requisitos e

critérios diferenciados, sem exceção, para a concessão de

aposentadorias por RPPS.

QUESTÃO 94

Com base no que dispõe a CF sobre a DP, assinale a opção correta.

A No Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, consta

previsão quanto à criação, pelos municípios, de DPs

municipais, caso ainda não tenham sido criadas as respectivas

DPEs.

B É de iniciativa privativa do presidente da República lei que

disponha sobre normas gerais para a organização da DPs dos

estados, do DF e dos territórios.

C Embora não haja na CF menção expressa à DP, é correto

inferir dos princípios constitucionais que essa instituição é

essencial à função jurisdicional do Estado.

D Compete à União organizar e manter a DP do DF e territórios,

bem como legislar privativamente sobre a organização

administrativa dessa instituição.

E Às DPEs e à DPU é assegurada a iniciativa para elaboração de

sua proposta orçamentária, observados os limites estabelecidos

na lei de diretrizes orçamentárias.

QUESTÃO 95

Assinale a opção correta acerca da prerrogativa de intimação

pessoal dos membros da DP.

A Em processo de habeas corpus, em razão de sua natureza,

mesmo que haja pedido expresso de sustentação oral, não é

obrigatória a intimação pessoal do DP.

B A contagem do prazo para a DP inicia-se apenas quando seu

representante apõe o ciente nos autos, mesmo que em data

diversa da de seu recebimento por servidor designado.

C É pacífico na jurisprudência o entendimento de que a

prerrogativa da intimação pessoal do DP deve ser sempre

observada, mesmo no rito dos juizados especiais criminais.

D Conforme entendimento do STJ, a presença do DP na

audiência em que seja proferida a sentença é suficiente para

caracterizar a intimação pessoal da DP, sendo, assim,

desnecessária a entrega dos autos com vista. 

E Considera-se válida a intimação da data de julgamento da

apelação feita a DP diverso do que efetivamente tenha atuado

no feito.

QUESTÃO 96

Com referência à DP e à justiça gratuita, a presunção de

hipossuficiência e o patrocínio de pessoas jurídicas pela DP,

assinale a opção correta.

A Apesar de não haver previsão legal expressa, admite-se o

patrocínio de pessoa jurídica pela DP, desde que comprovada

a sua hipossuficiência.

B Por suas características e natureza, as pessoas jurídicas sem

fins lucrativos não necessitam comprovar a insuficiência

econômica para gozar da benesse da gratuidade da justiça.

C Presume-se hipossuficiente a pessoa natural cuja renda familiar

seja inferior a dois salários mínimos vigentes.

D A pessoa natural ou jurídica, quando patrocinada pela DP,

goza automaticamente dos benefícios da justiça gratuita.

E O pedido de justiça gratuita, quando formulado por ocasião da

interposição de recurso especial, deve, necessariamente, ser

feito em petição avulsa.
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QUESTÃO 97

De acordo com o que dispõe a Lei Complementar n.º 80/1994, é

função da DP

A impetrar habeas corpus, mandado de injunção, habeas data e

mandado de segurança ou qualquer outra ação em defesa das

funções institucionais e prerrogativas de seus órgãos de

execução.

B promover, prioritariamente, a solução judicial dos litígios,

mediante todas as espécies de ações capazes de propiciar a

adequada tutela dos direitos de seus assistidos.

C executar e receber as verbas sucumbenciais decorrentes de sua

atuação, exceto as devidas pelos entes públicos, e destiná-las

a fundos geridos pela instituição.

D promover, nos casos em que o resultado da demanda possa

beneficiar grupo de pessoas hipossuficientes, ação civil pública

para a tutela de direitos difusos e coletivos, mas não de direitos

individuais homogêneos.

E acompanhar inquérito policial, inclusive com a comunicação

imediata da prisão em flagrante pela autoridade policial, tendo

ou não o preso constituído advogado.

QUESTÃO 98

Acerca do defensor público-geral do estado, do Conselho Superior

e do corregedor-geral do estado, assinale a opção correta.

A O Conselho Superior da DP, composto por membros da

carreira eleitos para mandato de dois anos, é presidido pelo

defensor público-geral do estado, detentor de voto de

qualidade em todas as matérias.

B O presidente da entidade de classe de maior representatividade

dos membros da DPE tem assento e voz bem como direito a

voto nas reuniões do Conselho Superior.

C O corregedor-geral da DPE é indicado entre os integrantes da

classe mais elevada da carreira, em lista tríplice elaborada pelo

Conselho Superior, e nomeado pelo chefe do Poder Executivo

para mandato de dois anos, permitida uma recondução.

D Antes do término de seu mandato, o corregedor-geral da DPE

poderá ser destituído por proposta do chefe do Poder

Executivo, aprovada pela maioria absoluta dos membros do

Conselho Superior.

E Caso o chefe do Poder Executivo estadual não efetive a

nomeação do defensor público-geral do estado nos quinze dias

que se seguirem ao recebimento da lista tríplice, será investido

automaticamente no cargo o DP mais votado para exercício do

mandato.

QUESTÃO 99

Assinale a opção correta com base no que dispõe a Constituição do

Estado do Acre acerca da DPE/AC.

A A Constituição do Estado do Acre garante expressamente aos

membros da DPE/AC a independência funcional no exercício

de suas atribuições, a inamovibilidade e a irredutibilidade de

vencimentos.

B A organização e as atribuições da DPE/AC devem ser

estabelecidas por lei ordinária, obedecidas as normas gerais

previstas na legislação federal.

C Compete ao Tribunal de Justiça do Estado do Acre processar

e julgar, originariamente, os DPEs nos crimes comuns e de

responsabilidade.

D O candidato ao cargo de DPE deve ser bacharel em direito,

inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, seção Acre, e ter,

pelo menos, um ano de prática forense.

E O defensor público-geral e o subdefensor público-geral são

escolhidos entre os integrantes estáveis da carreira e nomeados

pelo governador do estado.

QUESTÃO 100

Considerando o que dispõe a Lei Complementar n.º 80/1994 sobre

os objetivos, as garantias e funções da DP e sobre a ouvidoria-geral

da DP, assinale a opção correta.

A A ouvidoria-geral é órgão de administração superior da DPE.

B À ouvidoria-geral compete participar, com direito a voz, do

Conselho Superior da DPE.

C Inclui-se entre os objetivos da DP a orientação jurídica dos

necessitados, prestada em todos os graus.

D Aos membros da DP é garantido sentar-se no mesmo plano dos

magistrados.

E O instrumento de transação referendado por um DP vale como

título executivo judicial.




